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010 
LEI N° 

01 - PL 
01- 00155/2010 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para nela incluir o "Dia do Profissional 
Cromoterapeuta e Terapeuta Alternativo", a ser 
comemorado, anualmente, no dia 07 de 
dezembro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica acrescido inciso ao art. 7°, da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir 
o Dia do Profissional Cromoterapeuta e Terapeuta Alternativo, a ser comemorado 
anualmente no dia 07 de dezembro. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura vise homenagear o profissional Cromoterapeuta e Terapeuta 
Alternativo, por meio da inclusão de seu dia no calendário oficial de eventos do Município de 
São Paulo, tamanha a sua importância na recuperação de pacientes com os mais variados 
tipos de problemas de saúde. 

As terapias alternativas entraram no mercado dispostas a oferecer outros conceitos e cura, 
muitas delas são baseadas nos princípios milenares da medicina oriental, enquanto outras 
são frutos de pesquisas ou teorias recentes. Dentre os terapeutas alternativos, destacamos 
os Cromoterapeutas, que utilizam a influência das cores sobre o organismo como método de 
cura, obtendo excelentes resultados. 

De acordo com a Conferência Internacional de Atendimentos Primários em Saúde, a 
Cromoterapia consta da relação das principais terapias alternativas ou complementares 
reconhecidas pela OMS em 1976, relação esta ratificada pela OMS em 1983. 

A Cromoterapia traz benefícios aos portadores de qualquer disfunção, começando por aliviar 
as dores e finalmente pela recuperação dos pacientes. Salienta-se a eficácia da 
Cromoterapia no tratamento da enxaqueca, doença que atinge um terço da população 
mundial adulta, conforme estatística da OMS (Organização Mundial de Saúde). A causa 
principal da enxaqueca é energética (entrada de energia cósmica pela região occipital), mas 
pode estar aliada a uma disfunção orgânica como má digestão, sinusite, problemas de 
visão, etc. A Cromoterapia faz o equilíbrio do fluxo energético e trata a causa física, 
eliminando a dor e restabelecendo a saúde após uma série de aplicações, numa média de 
dez a quinze aplicações. 

Ante o caráter de interesse público do presente projeto, solicito a sua aprovação pelos meus 
nobres Pares desta Casa Legislativa. 
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do processo n.°  2 Á. 1  5- 1,—  I 	 Lf  1 20,--"D 	(a) 
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100,406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

, Volha n° 

n° 155/(1.3 
1Sonia Maria 3. Ferreira 

100.G95 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0155/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeituraspAov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei n° 13.717, de 8 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação das Terapias 
Naturais na Secretaria Municipal de Saúde, e dá outras providências; 

- Lei n° 14.020, de 6 de julho de 2005, que institui a Semana Municipal de Incentivo à 
Prática de Medicina Tradicional Chinesa no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei n° 14.069, de 18 de outubro de 2005, que institui, no âmbito do Município de São 
Paulo, o Dia do Profissional em Terapias Naturais e do Naturólogo, e dá outras 
providências; 

- Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. Em seu art. 7°, inciso LI, constitui data comemorativa inserida no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, no dia 23 de março, o "Dia do 
Acupunturista" e o "Dia do Massoterapeuta"; 

- Lei n° 14.682, de 30 de janeiro de 2008, que institui no âmbito do Município de São 
Paulo, o Programa Qualidade de Vida com Medicinas Tradicionais e Práticas 
Integrativas em Saúde, e dá outras providências; 

- Lei n° 14.903, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a criação do Programa 
de Produção de Fitoterápicos e Plantas Medicinais no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL n° 0303/05, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais; 

- PL n° 0304/05, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação do 
Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento de Terapias Orientais; 

- PL n° 0337/05, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a concessão 
de auto de licença de funcionamento às clínicas de terapias naturais e terapias 
orientais; 

- PL n° 0287/09, de autoria dos Vereadores Marco Aurélio Cunha e Ushitaro Kamia, 
que cria o Programa Municipal de Homeopatia na Secretaria Municipal de Saúde de 
São Paulo, e dá outras providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do 

PROCURADORIA 

- PR n° 0005/10, de autoria do Vereador Natalini, que institui o Comitê Paulistano de 
Medicina Alternativa e Complementar no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 10 de maio de 2010 

José Luiz Levy 
Procurador Legislativo - Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 67.816 

Mela Duarte Alva, ez 
Procuradora Supervisora do ,Setor de' Pesq. e Análise Prévia 

/ OAB/SP 118.854 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13717 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 13.717 08/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a implantaçao das Terapias Naturais na Secretaria Municipal de Saude, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 140/2001 (ver documento) 

Autor(es): Celso 3atene 
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LEI N° 13.717, DE 8 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 140/01, do Vereador Celso Jatene - PT) 

• ráo ; 

ÇCG. I 

Dispõe sobre a implantação das Terapias Naturais na Secretaria Municipal de Saúde, e 
dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo Municipal incumbido da implantação das Terapias 
Naturais para o atendimento da população do Município de São Paulo. 

1 0  - Entende-se como Terapias Naturais todas as práticas de promoção de saúde e 
prevenção de doenças que utilizem basicamente recursos naturais. 

2 0  - Dentre as Terapias Naturais destacam-se modalidades, tais como: 
massoterapia, fitoterapia, terapia floral, acupuntura, hidroterapia, cromoterapia, 
aromaterapia, geoterapia, quiropraxia, ginástica terapêutica, iridiologia e terapias de 
respiração. 
Art. 2 0  - Para o exercício da função, os profissionais habilitados a exercer as terapias 
naturais citadas no artigo 1 0  deverão estar inscritos nos respectivos órgãos de classe 
existentes no Município, Estado ou País. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Pc: 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14020 	 lit 

Total de referências : 1  

Título: LEI No 14.020 06/07/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Semana Municipal de Incentivo à Prática de Medicina Tradicional Chinesa no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 748/2003 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto no 46.357/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - A ser realizada, anualmente, na quarta semana de setembro. 

[ Back 
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LEI N° 14.020, DE 6 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 748/03, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Institui a Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina Tradicional Chinesa 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina 
Tradicional Chinesa, que será comemorada, anualmente, na quarta semana de 
setembro. 
Art. 20  A Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina Tradicional Chinesa 
passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 3 0  Os objetivos da Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina 
Tradicional Chinesa são: 
I - estimular atividades de promoção e divulgação das práticas de medicina tradicional 
chinesa; 
II - divulgar os benefícios das práticas de medicina tradicional chinesa; 
III - promover palestras e cursos sobre as práticas de medicina chinesa. 
Art. 40  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Estalei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 



Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14069 

Total de referências : 
`35P/D 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.069 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Dia do Profissional em Terapias Naturais e do 
Naturólogo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 503/2004 (ver documento) 

Autor(es): Celso Jatene 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 23 de março. 

[ Back ] 
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LEI 14.069 DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(PROJETO DE LEI 503/04) 
(VEREADOR CELSO JATENE - PTB) 
Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Dia do Profissional em Terapias 
Naturais e do Naturólogo, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Dia do Profissional em 
Terapias Naturais e do Naturólogo, a ser comemorado, anualmente, no dia 23 de 
março. 
Art. 2° O evento ora instituído passará a constar do Calendário Oficial da Cidade. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de outubro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14485 

Total de referências : 1 

• 

Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 20  a 6 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 

Alterações: Lei 14.566/2007; (ver documento) 
Lei 14.603/2007; (ver documento) 
Lei 14.604/2007; (ver documento) 
Lei 14.605/2007; (ver documento) 
Lei 14.606/2007; (ver documento) 
Lei 14.607/2007; (ver documento) 
Lei 14.608/2007; (ver documento) 
Lei 14.609/2007; (ver documento) 
Lei 14.610/2007; (ver documento) 
Lei 14.611/2007; (ver documento) 
Lei 14.612/2007; (ver documento) 
Lei 14.615/2007; (ver documento) 
Lei 14.616/2007 .  (ver documento) 
Lei 14.617/2007; (ver documento) 
Lei 14.618/2008; (ver documento) 
Lei 14.619/2007; (ver documento) 
Lei 14.620/2007; (ver documento) 
Lei 14.622/2007; (ver documento) 
Lei 14.624/2007; (ver documento) 
Lei 14.625/2007; (ver documento) 
Lei 14.626/2007; (ver documento) 
Lei 14.627/2007; (ver documento) 
Lei 14.628/2007; (ver documento) 
Lei 14.629/2007; (ver documento) 
Lei 14.630/2007; (ver documento) 
Lei 14.631/2007; (ver documento) 
Lei 14.632/2007; (ver documento) 
Lei 14.633/2007; (ver documento) 
Lei 14.634/2007; (ver documento) 
Lei 14.635/2007; (ver documento) 
Lei 14.636/2007; (ver documento) 
Lei 14.637/2007; (ver documento) 
Lei 14.716/2008; (ver documento) 
Lei 14.728/2008; (ver documento) 
Lei 14.729/2008; (ver documento) 
Lei 14.757/2008; (ver documento) 
Lei 14.762/2008; (ver documento) 
Lei 14.778/2008; (ver documento) 
Lei 14.779/2008; (ver documento) 
Lei 14.780/2008; (ver documento) 
Lei 14.782/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.783/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.785/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.786/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.787/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.788/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.789/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.790/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.791/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.792/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.793/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.794/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.795/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.796/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 2 a 2 

Lei 14.797/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.798/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.817/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.819/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.821/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.823/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.848/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.849/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.850/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.911/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.913/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.919/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.920/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.925/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.926/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.927/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.935/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.936/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.950/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.951/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.952/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.953/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.954/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.970/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.995/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.996/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.999/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.011/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.012/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.033/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.034/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.035/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.059/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.062/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.063/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.064/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.100/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.101/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.102/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.103/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.104/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.105/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.106/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.107/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.108/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.109/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.111/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.131/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.142/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.144/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.145/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.146/2010 - Altera esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2 0  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3o Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4 0  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5o Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7 0  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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o Dia da Valorização da Vida; 
XLIII - 08 de março: 
o evento Raid do Batom, promovido pelo Jeep Club do Brasil, e realizado, anualmente, 
em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, devendo ser constituída uma 
comissão para a promoção de concursos e premiações, podendo o Poder Público, nos 
termos da lei, apoiar o evento; 
XLIV - 09 de março: 
o Dia do Distrito de Pedreira; 
XLV - 11 de março: 
o Dia da Lituânia; 
XLVI - 13 de março: 
o Dia da Sociedade Hispano-Brasileira de Socorros Mútuos, Instrução e Recreio; 
XLVII - 15 de março: 
a) o Dia do Bairro da Saúde; 
b) o Dia do Jardim Maringá; 
XLVIII - 17 de março: 
o Dia do Fã de Séries de TV e Cinema; 
XLIX - 20 de março: 
O Dia do Pico do Jaraguá; 
L - 21 de março: 
o Dia da Água, devendo a Administração Pública promover, na semana em que for 
comemorada a data de que trata este inciso, eventos e campanha educativa voltados à 
preservação e o adequado manuseio desse recurso natural; 
LI - 23 de março: 
a) o Dia do Acupunturista; 
b) o Dia do Massoterapeuta; 
LII - 25 de março: 
o Dia da Grécia; 
LIII - 26 de março: 
o Dia do Bairro de Indianópolis; 
LIV - 27 de março: 
a) o Dia do Grafite; 
b) o Dia do Artista Circense e do Circo; 
LV - 30 de março: 
o Dia do Futebol Society; 
LVI - 02 a 08 de março: 
a Semana da Mulher Progressista; 
LVII - semana em que recair o dia 08 de março: 
a Semana de Prevenção e Controle da Osteoporose no Município de São Paulo, a ser 
realizada, com objetivo de conscientizar a população sobre diagnósticos preventivos, 
controle e tratamento da doença, devendo ser executada nos postos de saúde fixos e 
volantes, com pessoal treinado, de acordo com métodos clínicos específicos, além da 
realização de palestras, simpósios e seminários, assegurada a participação da 
sociedade civil e empresas privadas, as quais poderão receber incentivo na forma 
reg u lamenta r; 
LVIII - segundo sábado de março: 
o Dia da Imigração Libanesa, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar 
eventos ligados à comemoração da data, inclusive autorizando o uso de espaços 
públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da tradição 
religiosa e dos valores culturais; 
LIX - segunda quinzena de março: 
a Semana do Hip Hop, incluindo obrigatoriamente o dia 21 de março, quando se 
comemora o Dia Internacional de Luta Contra a Discriminação Racial, devendo as 
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Título: LEI No 14.682 30/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com Medicinas 
Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 565/2007 (ver documento) 
Autor(es): Jorge Borges 

Regulamentação: Decreto no 49.596/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 6/5/2010 



LEI No 14.682, DE 30 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 565/07, do Vereador Jorge Borges - PP) 
Institui no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com 
Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Qualidade de 
Vida com Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde. 
Parágrafo único. O programa ora instituído no ''caput" deste artigo será realizado nos 
hospitais e postos de saúde da rede pública, nas escolas municipais, em praças, ruas, 
avenidas, parques, escolas e áreas verdes da cidade. 
Art. 2 0  O programa instituído no art. 1 0  desta lei será coordenado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução 
e terá como objetivos principais: 
I - coordenar, orientar, organizar e estimular práticas e atividades de promoção de 
saúde, através das medicinas tradicionais, homeopatia, alimentação saudável, plantas 
medicinais e práticas corporais e meditativas; 
II - promover pesquisas, desenvolver e acompanhar atividades em benefício da 
melhoria da qualidade de vida no âmbito das medicinas tradicionais e práticas 
integrativas em saúde; 
III - promover palestras e campanhas educativas a respeito de alongamento, 
relaxamento, atividades físicas, práticas corporais, meditação, postura 
comportamental, alimentação saudável e uso de plantas medicinais. 
Parágrafo único. O programa será realizado por profissionais e equipes de diversas 
áreas, desde que devidamente habilitados para a consecução dos objetivos visados. 
Art. 3 0  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios e estabelecer 
parcerias para execução do programa de que trata esta lei. 
Art. 40  Compete à Secretaria Municipal de Saúde a divulgação, publicidade e 
manutenção do programa. 
Art. 5 0  O programa instituído nesta lei deverá ser divulgado no site oficial da 
Prefeitura, visando dar conhecimento a toda população. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.903, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 482/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Produção de Fitoterápicos e Plantas 
Medicinais no Município de São Paulo e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica criado no Município de São Paulo o Programa Municipal de Produção de 
Fitoterápicos e Plantas Medicinais, com o objetivo de proporcionar à população 
acesso a medicamentos naturais eficazes, com orientação e uso corretos. 

1 0  Para definição desta lei, utiliza-se das Diretrizes da Política Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos. Vale ressaltar que consideram-se medicamentos 
fitoterápicos, para fins desta lei, aqueles resultantes de procedimentos realizados 
através do uso de plantas medicinais frescas ou dessecadas sob a forma de 
infusões, tinturas, xaropes, pós, supositórios, pomadas, cremes, elixires, cápsulas 
gelatinosas, entre outras. 

g 2 0  Este projeto dará também aos pequenos produtores rurais (agricultura 
familiar) uma alternativa de renda, fornecendo matéria-prima e seguindo os 
preceitos da agricultura orgânica ou natural. 

Art. 2 0  O Programa instituído nos termos do artigo anterior terá, ainda, por 
finalidade: 

I - (VETADO) 

II - estimular a população a cultivar em pequenas hortas plantas de comprovada 
eficácia terapêutica. 

Art. 3 0  Para realização dos objetivos dessa lei, serão implementadas as seguintes 
atividades: 

I - seleção das espécies através da captação, arquivamento e organização de banco 
de dados e das informações a serem distribuídas sobre o cultivo e uso correto das 
plantas; 

II - coleta de plantas medicinais no campo para sua introdução no horto, 
identificação das espécies vegetais, domesticação, produção de mudas e de 
material para estudo experimental; 

III - (VETADO) 

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI - promoção de Educação e Saúde para Profissionais da Saúde e a população em 
geral, pertinentes às áreas de conhecimento, aplicado ao uso de plantas medicinais 
e fitoterápicos; 

VII -, editoração e distribuição dos impressos de orientação do uso correto de 
plantas medicinais; 

VIII - estímulo aos pequenos produtores rurais. 
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Art. 4 0  O programa poderá constituir parcerias com órgãos do Estado, da Un -i -ãb-,—d'é-
Governos Estrangeiros e com pessoas jurídicas de direito privado. 

Art. 5 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 6 0  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 

• 
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)PROJETO DE LEI 01-0303/2005 do Vereador Celso Jatene (PTB) 
"Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias 
Orientais 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado o Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais 
integrado no gabinete do Secretário Municipal da Saúde. 
Art. 2 0  O Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais, órgão 
colegiado de natureza consultiva, tem as seguintes finalidades: 
I Estudar e sugerir medidas concretas visando a disciplinar as atividades dos 
terapeutas no Município de São Paulo 
II Opinar sobre assuntos de interesse dos terapeutas, que tenham relação direta com 
leis, decretos ou regulamentos municipais. 
III Opinar e colaborar com o Poder Público, manifestando-se sobre assuntos relativos a 
prática das terapias de interesse da Secretaria Municipal de Saúde, que lhe forem 
submetidos pelo titular da pasta. 
IV Propor medidas para facilitar o acesso da população às informações sobre as 
terapias 
V Acompanhar a elaboração da proposta orçamentária, opinando sobre as verbas a 
serem aplicadas para o atendimento à população com Terapias Naturais e Terapias 
Orientais. 
Art. 3 0  O Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais será integrado 
por 7 (sete) membros, indicados pelas entidades representativas da categoria dos 
terapeutas, com sede no município de São Paulo e legalmente constituídas, nomeados 
pelo Secretário Municipal de Saúde, para um mandato de 2 (dois) anos. 
Parágrafo Único A indicação dos nomes dos terapeutas para integrar o Conselho 
deverá recair em pessoas de reconhecida qualificação profissional da área. 
Art. 4 0  Os membros do Conselho Municipal de Terapias Orientais e Terapias Naturais 
exercerão seus mandatos gratuitamente, sendo vetado atribuir-lhes qualquer espécie 
de remuneração. 
Art. 5 0  O Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais elaborará seu 
regimento interno a ser baixado pelo Secretário Municipal de Saúde 
Art. 6 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90(noventa) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrárias. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



'"? 15 
r" . 	; 

; 

- 

• 

PROJETO DE LEI 01-0304/2005 do Vereador Celso Jatene (PTB) 
"Dispõe sobre a criação do Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento de 
Terapias Orientais. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: 
Art.1 0  Fica criado o Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento de Terapias 
Orientais e naturais, como órgão integrado da Secretaria Municipal de Saúde da 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
Parágrafo único: Entende-se por Terapias Orientais e Naturais todas as práticas 
terapêuticas baseadas nos conhecimentos tradicionais da cultura e filosofia oriental. 
Art. 2 0  O Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento das Terapias Orientais e 
Naturais tem por finalidade, implantar medidas visando: 
a) Implantar o serviço das práticas terapêuticas orientais e naturais no Serviço Público 
Municipal de Saúde. 
b) Desenvolver pesquisas científicas das Práticas Terapêuticas Orientais e Naturais. 
c) Desenvolver atividades na saúde comunitária com efeitos profiláticos. 
Parágrafo único: O Poder Executivo poderá celebrar convênios com entidades Públicas 
e Privadas. 
Art. 3 0  O poder executivo, ao regulamentar a presente lei, disporá sobre a 
organização, funcionamento e atividades do Instituto Municipal de Pesquisa e 
Desenvolvimento de Terapias Orientais e Naturais. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes do disposto nesta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0337/2005 do Vereador Celso Jatene (PTB) "Dispõe sobre 
a concessão de auto de licença de funcionamento as clínicas de Terapias Naturais e 
Terapias Orientais 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo expedirá, através dos órgãos próprios 
da administração, auto de licença de funcionamento às clínicas que se dedicam ao 
atendimento público mediante a pratica de Terapias Naturais e Terapias Orientais. 
§ 1 0  A expedição do auto de licença de funcionamento de que trata este artigo 
obedecerá a sistemática vigente disciplinadora da concessão dos autos de licença de 
funcionamento, constante da Lei no 10.205 de 4 de dezembro de 1986 e dos demais 
decretos regulamentadores da matéria 
§ 20  Para a expedição do auto de licença de funcionamento, além dos documentos 
exigidos pela legislação mencionada no parágrafo anterior, as clínicas que se dedicam 
ao atendimento público mediante a prática das Terapias Naturais e Terapias Orientais 
deverão solicitar, previamente, a Secretaria de Saúde do Município, a expedição de 
laudo técnico atestando a qualificação profissional dos prestadores desses serviços, 
bem como a sua qualidade técnica. 
§ 3 0  O laudo técnico a que se refere o parágrafo anterior deverá ser renovado a cada 
dois anos contados da data de sua expedição, sob pena de cassação do auto de licença 
de funcionamento. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará esta Lei em 90 dias, contados de sua publicação. 
Art. 4 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrárias. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

e 



PROJETO DE LEI 01-0287/2009 dos Vereadores Marco Aurélio Cunha (DEM) e 
Ushitaro Kamia (DEM) 

"Cria o Programa Municipal de Homeopatia na Secretaria Municipal de Saúde de 
São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Homeopatia no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde. 
Art. 2 0  O Programa Municipal de Homeopatia tem como objetivo propor, elaborar 

e promover a implantação de políticas e diretrizes para desenvolver a pesquisa e a 
prática da Homeopatia no âmbito do Município de São Paulo, alicerçada na 
integralidade, ou seja, com atendimento e avaliação do ser humano em todas as suas 
dimensões - bio-psico-sócio-espiritual - resgatando e garantindo concretamente a 
humanização no atendimento à saúde, respeitando a multidimensionalidade e a 
multicausalidade do adoecimento do ser, a partir das seguintes diretrizes: 

I - prevenção de agravos e promoção, manutenção e recuperação da saúde 
baseadas em modelo de atenção humanizada e centrada na integralidade do indivíduo; 

II - visão ampliada do processo saúde-doença e a promoção do cuidado 
continuado, humanizado e integral em saúde, estimulando a autonomia e a co-
responsabilidade dos indivíduos pela saúde; 

III - estímulo às intervenções que visam promover bem-estar, saúde e 
mecanismos naturais de prevenção de agravos e recuperação da saúde por meio de 
tecnologias eficientes e seguras, com ênfase na escuta acolhedora, no 
desenvolvimento do vínculo terapêutico e na integração do ser humano com o meio 
ambiente e a sociedade; 

IV - facilitação do acesso ao atendimento homeopático, garantindo que os 
profissionais de saúde tenham condições de desenvolver suas ações de forma 
humanizada, objetivando melhoria no atendimento e nas relações entre gestores, 
profissionais de saúde e usuários, fundamentadas no respeito à dignidade de quem 
cuida e no atendimento oportuno, humanizado e de qualidade do paciente; 

V - racionalização das ações de saúde, estimulando alternativas inovadoras e 
socialmente contributivas ao desenvolvimento sustentável de comunidades; 

VI - incentivar a participação social no desenvolvimento do Programa, 
promovendo o envolvimento responsável e continuado dos usuários, gestores e 
profissionais nas diferentes instâncias de efetivação das políticas de saúde; 

VII - incentivo à inserção da Homeopatia em todos os níveis de atenção à saúde 
(primário, secundário, terciário e reabilitação), com ênfase no nível básico; 

VIII - criação de Grupo de Trabalho, constituído no âmbito da Secretária 
Municipal de Saúde, para elaboração de normas técnicas e operacionais de 
implantação e desenvolvimento do tratamento homeopático no Município; 

IX - desenvolvimento de ações na área de formação e educação permanente para 
profissionais homeopatas, em consonância com os princípios do SUS. 

X - desenvolvimento de ações que visem o fomento e a realização de pesquisas 
clínicas, dentro dos padrões de excelência, rigor e ética médica. 

Art. 3 0  Para a consecução dos objetivos propostos será desenvolvida uma 
estratégia de gestão que assegure a participação intersetorial dos órgãos oficiais, bem 
como representação de entidades afins da sociedade civil. 

Art. 4° A execução do Programa deverá ser descentralizada, respeitando a 
vocação regional e a estrutura da rede, as competências municipais na organização 
das ações e dos serviços de saúde, programando e executando, de forma integrada 
com as coordenadorias de saúde, as ações de promoção, proteção e assistência à 
saúde. 

Parágrafo único. Entre as ações deverá ser dada ênfase à divulgação da 
homeopatia e de seus benefícios, visando orientar os usuários e os profissionais do 
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SUS/SP a respeito da terapêutica homeopática, com suas peculiaridades e 
possibilidades de utilização. 

Art. 5° O medicamento homeopático e a respectiva assistência farmacêutica 
deverão ser garantidos, respeitando os seguintes princípios e diretrizes: 

I - promoção de pesquisas científicas voltadas para a identificação e a 
classificação de medicamentos homeapáticos compatíveis com a maioria das 
enfermidades dos usuários do SUS/SP; 

II - garantia de produção de medicamentos homeapáticos no âmbito da 
Secretaria Municipal de Saúde ou sua aquisição através de farmácias de manipulação 
privadas, nas situações de impossibilidade de atendimento da demanda de 
medicamentos ou dificuldade de acesso a estes; 

III - garantia de distribuição continuada dos medicamentos homeopáticos; 
IV - controle permanente da qualidade dos medicamentos homeopáticos. 
Art. 6° Caberá aos gestores do Programa manter e incentivar a interface com 

instituições afins (universidades, associações de classe e entidades formadoras de 
especialistas na área), para desenvolver as atividades propostas nas áreas de ensino, 
pesquisa e produção farmacêutica, visando dar suporte à plena expansão de suas 
atividades. 

Art. 7 0  O Executivo promoverá a reserva de vagas nos concursos para médicos, 
dentistas e farmacêuticos com formação em homeopatia. 

Art. 8 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0005/2010 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Institui o Comitê Paulistano de Medicina Alternativa e Complementar no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1 0 . Fica criado, o Comitê Paulistano de Medicina Alternativa no Município de 

São Paulo. 
Art. 2 0 . Compete ao Comitê Paulistano promover e estimular ações que visem a 

utilização de plantas medicinais e da fitoterapia, buscando a melhora da qualidade de 
vida, através das seguintes ações: 

I - coordenar, orientar, organizar e estimular práticas e atividades de promoção 
de saúde, através das medicinas tradicionais, homeopatia, alimentação saudável, 
plantas medicinais e práticas corporais e meditativas; 

II - incentivar pesquisas, desenvolver e acompanhar atividades em benefício da 
melhora da qualidade de vida, tratando e prevenindo a dor, no âmbito das medicinas 
tradicionais e práticas integrativas em saúde; 

III - promover palestras e campanhas educativas a respeito de alongamento, 
relaxamento, atividades físicas, práticas corporais, meditação, postura 
comportamental, alimentação saudável e uso de plantas medicinais. 

Art. 3 0 . O comitê será composto por 4 (quatro) vereadores, indicados pelos 
Partidos Políticos com representação na Câmara Municipal e por 4 (quatro) membros 
das entidades representativas que atuam na área, escolhidos por eles e entre eles. 

Parágrafo único: O Comitê Paulistano poderá convidar parlamentares de outras 
esferas da federação para participar de suas atividades. 

Art. 40 . O Comitê Paulistano se reunirá em periodicidade e local definidos por 
seus integrantes, que também definirão regimento interno para o seu funcionamento. 

§ 1 0  As reuniões do Comitê Paulistano serão sempre abertas ao público em geral. 
§ 2 0  A Câmara Municipal de São Paulo disponibilizará os meios adequados para o 

funcionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pelo Comitê 
Paulistano de Medicina alternativa e Complementar. 

Art. 5 0 . Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 	Às Comissões competentes."((TITULO))SECRETARIA DAS 

COMISSÕES — SGP. 1 

• 
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Folha n° 	- do proc. 

n°.  

Maria Terjarüso da Silva 
RF 10651 

AL DE 
16 - PAR 	

I  LO 16- 00890/20 10  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0155/10 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe 
sobre a instituição do "Dia do Profissional Cromoterapeuta e Terapeuta Alternativo". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no dia 07 de dezembro 
sendo necessário para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7 0  da Lei n° 14.485 de 19 de julho 

de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inc. I, e art. 37, caput, 

ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N°0155/10. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o "Dia do Profissional 
Cromoterapeuta e Terapeuta Alternativo", a ser 
comemorado anualmente no dia 07 de 
dezembro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DE CRET A: 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

17- RELCOM 
17- 00924/2010 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3. 
PI0155-10a 
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"07 de dezembro: Dia do Profissional Cromoterapeuta e Terapeuta Alternativo. (NR)" 

Art. 2 °  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, u9' 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

Requeiro nos termos regimentais, que seja retirado e 

arquivado o PL 155/2010, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 

111 	2007, para nela incluir o "Dia do profissional Cromoterapeuta e 
g 

Terapeuta alternativo", a ser comemorado, anualmente, no dia 07 

de dezembro, de minha autoria. 

Sala das Sessões em, 03 de março de 2011. 
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Para juntar o presente requerimento ao PL no 155/2010 e demais providências. 
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